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ESTADO DA BAHIA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO RELATOR DO PROCESSO Nº 

TCE/010053/2019 EM CURSO NO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

BAHIA. 

 

Processo nº.  TCE/010053/2019 

PA-NTCE-FLB- 255/2020 

 

 

 

 

O Estado da Bahia, nos autos do Processo acima epigrafado, por seu Procurador 

ex lege e infrafirmado, vem, perante V. Excelência, no desempenho de atribuição que lhe outorga a 

Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado – LOPGE – Lei Complementar Estadual nº 34 de 

06/02/2009, e, em atendimento ao Despacho de fls., MANIFESTAR-SE NO FEITO, pelas razões 

de fato e de direito a seguir expostas: 

 

1- Trata-se de Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira da 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), relativa ao período de 01/01/2019 a 

30/06/2019, cujo Relatório datado de 07/11/2019 (Ref. 2318327-1/ Ref. 2318327-40), 

apontou os seguintes achados: 

 

• Fragilidades nos procedimentos de acompanhamento das atividades 

acadêmicas, carga horária e regime de trabalho dos docentes (item 7.1.1); 

• Descumprimento recorrente da Resolução CONSU n.º 11/2012, pelos 

docentes, quanto ao prazo de entrega do Plano Individual de Trabalho (PIT) 

e Relatório Individual de Trabalho (item 7.1.2); 

• Descumprimento da jornada de trabalho de 40 horas pelos docentes (item 

7.1.3); 

• Acumulação de cargos públicos com jornadas incompatíveis (acima de 

sessenta horas), sem atendimento às formalidades legais (item 7.2.1); 

• Acumulação de cargos em desconformidade com as exceções previstas na 

Constituição Federal (item 7.2.2); 

• Elevado número de reclamações trabalhistas ajuizadas contra às empresas 

de locação de mão de obra contratadas pela Uesc, indicando ausência de 
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procedimentos de controle preventivos (item 7.4.1); 

• Ausência de registros consistentes e tempestivos em relação ao 

acompanhamento e fiscalização dos contratos de terceirização de serviços 

(item 7.4.2.1); 

• Fiscal de Contrato não designado formalmente, exercendo a fiscalização de 

diversos contratos de forma concomitante (item 7.4.2.2); 

• Ausência de designação de preposto de empresas (item 7.4.2.3); 

• Prorrogação contratual sem a prestação de garantia exigida em contrato 

(item 7.4.2.4). 

 

2- Concluídos os trabalhos, recomendou a 5ª CCE a adoção pelo de providências para corrigir 

ou prevenir a reincidência dos achados mencionados, todas elencadas no documento de Ref. 

2318327-39/ Ref. 2318327-40. 

3- Submetido a ATEJ, opinou preliminarmente aquela Assessoria,  pela notificação da Sra. Adélia 

Maria Carvalho de Melo Pinheiro e do Sr. Evandro Senna Freire, facultando-lhes a 

apresentação de documentos, justificativas e/ou esclarecimentos (Ref.2350483-4). 

 

4- Efetuadas as notificações sugeridas e complementada a instrução, com a juntada de novos 

documentos pelos interessados, os autos retornaram a Douta ATEJ, que através do Parecer 

nº000547/2020 (Ref.2421006-1/Ref.2421006-21), ratificou as recomendações da  5ª 

Coordenadoria de Controle Externo, no sentido de aprimorar a gestão da UESC, de forma a 

prevenir reincidência das falhas assinaladas pela auditoria, evitando prejuízos futuros. 

 

5- Em seguida, mais precisamente em 07 de julho de 2020, solicitamos que o expediente 

retornasse a 5ª CCE, para  análise e pronunciamento acerca da documentação adunada pelo 

Sr. Evandro Senna Freire (TCE/001310/2020 e TCE/001315/2020), bem como, pela Srª 

Adélia Maria Carvalho de Melo Pinheiro (TCE/001680 e TCE/001681/2020). 

 

6- Feito isso, foi realizada nova análise e confeccionado Relatório de Auditoria de Ref.2449803-

1/Ref.2449803-8, através do qual considerou-se suficientes as justificativas relativas às falhas 

apontadas nos itens 7.4.1, 7.4.2.3 e 7.4.2.4 do Relatório Auditorial (Refs: 2318327-1/40). 

Todavia, foram mantidas as observações e recomendações relativas aos demais achados do 

referido Relatório. 

 

7- Na sequência, colheu-se ainda nova manifestação da Douta ATEJ, que apenas manteve seu 

opinativo anterior, por considerar que as falhas elididas pela auditoria já haviam sido 

consideradas no Parecer nº 000547/2020 (Ref.2462293-1/Ref.2462293-16). 

 

8- Tendo sido o processo encaminhado a este órgão da Procuradoria Geral do Estado, 

verificamos, de logo,  que os achados mencionados pela 5ª CCE não apontaram a existência 
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de desfalque, fraude ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, não havendo neste 

momento procedimental, a necessidade de adoção de qualquer providência  imediata pelo 

Egrégio Tribunal de Contas. 

 

9- Como se não bastasse, conforme reconhecido pela própria Auditoria, já foram apresentadas 

justificativas para parte dos achados listados, não tendo o Gestor da UESC permanecido 

inerte, tendo inclusive informado  que “...está notificando os Diretores de Departamento para 

que adotem providências profícuas para evitar a repetição das falhas apontadas, sobretudo no 

que concerne ao prazo de entrega dos Planos Individuais e Trabalho e Relatórios Individuais 

de Trabalho”. Ref.2377715-2. 

 

10- Face ao exposto, considerando ainda a função pedagógica dessa Egrégia Corte de Contas, 

manifestamo-nos pela expedição de  recomendações a UESC, no sentido de que sejam 

adotadas providências destinadas a aperfeiçoar os mecanismos de controle interno, com 

ênfase na fiscalização dos contratos de prestação de serviços, bem como, na aferição do 

cumprimento da carga horária e das obrigações funcionais  pelos docentes e demais servidores 

daquela Autarquia. 

  

Procuradoria Administrativa, em 29 de outubro de 2020. 

 

Francisco Luiz Borges da Cunha 

Procurador do Estado 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

FRANCISCO LUIZ BORGES DA CUNHA
Representante da Procuradoria - Assinado em 29/10/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Q1NZK2ODEZ


